
 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE CARAÚBAS 

CURSO DE BACHARELADO INTERDISCIPLINAR EM CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

 

 

 

 

 

SAMUEL SOUSA DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 
ESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 

BRASILEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARAÚBAS/RN 

2024 

 

 



SAMUEL SOUSA DE OLIVEIRA 
  
  
  
  
  
  
  

ESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
BRASILEIRO 

  
  
  
  
  
  

 
 
Monografia apresentada a Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido como 
requisito para obtenção do título de 
Bacharel em Ciência e Tecnologia.  
  
  
Orientador: Fabiano da Costa Dantas, 
Prof. Dr.  
  

  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARAÚBAS/RN 
2024 

 



© Todos os direitos estão reservados a Universidade Federal Rural do Semi-Árido. O conteúdo desta obra é de inteira
responsabilidade do (a) autor (a), sendo o mesmo, passível de sanções administrativas ou penais, caso sejam infringidas as leis
que regulamentam a Propriedade Intelectual, respectivamente, Patentes: Lei n° 9.279/1996 e Direitos Autorais: Lei n°
9.610/1998. O conteúdo desta obra tomar-se-á de domínio público após a data de defesa e homologação da sua respectiva
ata. A mesma poderá servir de base literária para novas pesquisas, desde que a obra e seu (a) respectivo (a) autor (a)
sejam devidamente citados e mencionados os seus créditos bibliográficos.

Ficha catalográfica elaborada por sistema gerador automáto em conformidade  
 com AACR2 e os dados fornecidos pelo) autor(a).

Biblioteca Campus Caraúbas
Bibliotecária: Dalvanira Brito Rodrigues

CRB: 15/700

O serviço de Geração Automática de Ficha Catalográfica para Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC´s)  foi desenvolvido pelo Instituto
de Ciências Matemáticas e de Computação da Universidade de São Paulo (USP) e gentilmente cedido para o Sistema de Bibliotecas
da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (SISBI-UFERSA), sendo customizado pela Superintendência de Tecnologia da Informação
e Comunicação (SUTIC) sob orientação dos bibliotecários da instituição para ser adaptado às necessidades dos alunos dos Cursos de
Graduação e Programas de Pós-Graduação da Universidade.

OO48e Oliveira, Samuel Sousa de.
   Estrutura e sustentabilidade do sistema
previdenciário brasileiro / Samuel Sousa de
Oliveira. - 2024.
   38 f. : il.

   Orientador: Fabiano da Costa  Dantas.
   Monografia (graduação) - Universidade Federal
Rural do Semi-árido,  Curso de  Ciência e
Tecnologia, 2024.

   1. Previdência. 2. Aposentadoria. 3. Transição
Demográfica. I. Dantas, Fabiano da Costa ,
orient. II. Título. 



SAMUEL SOUSA DE OLIVERA 

 

 

ESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
BRASILEIRO 

 

 

 

 

Monografia apresentada a Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido como 
requisito para obtenção do título de 
Bacharel em Ciência e Tecnologia. 

 
 

 
 

Defendida em: 16 / 04 / 2024. 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 
_________________________________________ 

       Dr. Fabiano da Costa Dantas – UFERSA 
Presidente 

 

 

 

 

_________________________________________ 
Ma. Nayara Katryne Pinheiro Serafim – UFERSA 

Membro Examinador 
 

 
 
 
 
 

                                      _______________________________________ 
Dr. Carlos Alano Soares de Almeida - UFERSA  

Membro Examinador 
 



AGRADECIMENTOS 

Agradeço aos meus pais, João Bosco Costa de Sousa e Anália Gomes de Oliveira Sousa 

que desde cedo me apoiaram e fizeram enormes sacrifícios em prol da minha educação.  

Agradeço a minha irmã, Ana Beatriz Maria Oliveira de Sousa por sempre trazer luz as 

nossas vidas e ser a parceira de todas as horas que ela é. 

Agradeço a todos os amigos e amigas que tornaram esta jornada muito mais divertida e 

memorável do que eu jamais pude imaginar quando a comecei. 

Por fim, agradeço a todos os professores que tive até o presente momento, por cada 

aprendizado obtido, seja ele acadêmico ou não. 

Agradeço ao Professor Fabiano da Costa Dantas por ter sido o melhor professor e 

orientador que eu poderia ter. Que em cada conversa que tivemos, sempre foi muito 

paciente, esclarecedor e contributivo. Sempre me estimulando a buscar a excelência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

Com a transição demográfica no Século XX, os sistemas previdenciários tiveram que se 

adaptar a essa nova realidade. Estas mudanças também refletiram em alterações no 

sistema previdenciário brasileiro. Assim, este trabalho objetiva verificar a 

sustentabilidade do sistema previdenciário brasileiro. Foi realizada uma pesquisa de 

caráter exploratório, com base em dados secundários aliada a uma análise bibliográfica 

sobre a previdência social. No qual uma tendencia de redução de receitas em conjunto a 

um aumento nas despesas previdenciárias torna necessária a adoção de reformas visando 

aumentar a segurança e sustentabilidade do sistema previdenciário brasileiro como um 

todo. 

Palavras-chave: Previdência, Aposentadoria, Transição Demográfica. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

With the demographic transition in the 20th century, pension systems had to adapt to this 

new reality. These changes also reflected changes in the Brazilian social security system. 

Therefore, this work aims to verify the sustainability of the Brazilian social security 

system. An exploratory research was carried out, based on secondary data combined with 

a bibliographical analysis on social security. In which a tendency to reduce revenues 

together with an increase in social security expenses makes it necessary to adopt reforms 

that increase the security and sustainability of the Brazilian social security system as a 

whole. 

Keywords: Pension, Retirement, Demographic Transition. 
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1 INTRODUÇÃO 

O atual modelo de estrutura previdenciária brasileira teve sua origem no fim do 

século XIX. Quando, o chanceler alemão Otto Von Bismarck, sob a necessidade de gerar 

um aumento na produtividade no país e ao mesmo tempo sofrendo pressão da classe 

trabalhadora por uma maior política de seguridade, ordenou a criação de um programa de 

seguridade social para que os trabalhadores com mais de 70 anos se retirassem de suas 

funções e fossem substituídos por trabalhadores mais jovens. Os trabalhadores retirados 

de suas funções, para que pudessem ter renda, receberiam uma pensão do estado como 

gratificação pelos serviços prestados (Felix, 2012). 

O modelo alemão, no entanto, não foi aceito pelos países de imediato. Países como 

a Dinamarca, Inglaterra, Austrália e Nova Zelandia optaram por fornecer renda vitalícia 

oriunda de impostos gerais. Com o fim da Segunda Guerra Mundial, houve uma maior 

atenção direcionada aos idosos e pessoas que possuíam invalidez. Mesmo havendo 

características únicas em cada país, o modelo predominante nos países desenvolvidos era 

o de uma contribuição do trabalhador para um fundo de previdência durante sua carreira 

trabalhista para que na terceira idade o próprio trabalhador recebesse a bonificação 

vitalícia (Ferreira, 2007).  

Atualmente, destacam-se dois modelos de regimes previdenciários. No sistema de 

repartição existe o chamado princípio de solidariedade. Nesse modelo, a classe 

trabalhadora ativa contribui para os beneficiados que estão atualmente aposentados na 

esperança de que, quando estiver com mais idade, obterá o mesmo benefício de 

aposentadoria. Já no modelo de Capitalização, o trabalhador acumula recursos para sua 

própria aposentadoria (Rocha, 2008). 

A maior diferença entre os dois regimes é que em um sistema de capitalização 

possui um caráter mais individualista onde não existe o pacto intergeracional proveniente 

do princípio de solidariedade entre as gerações (Brito, 2022). 

O modelo de repartição é amplamente utilizado em previdências públicas pelo 

mundo e principalmente nas últimas décadas vem sofrendo mudanças constantemente 

para se adequar aos novos conformes demográficos (Najberg, 1999). Já que o modelo de 

capitalização é normalmente utilizado em previdências do setor privado visto que no 

mesmo há uma busca por um retorno maior do que o capital aplicado e por isso deve se 

possuir um administrador que gerencia o fundo no mercado financeiro (Bohnen, 2019). 
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1.1 Problemática 

O sistema com modelo de Repartição Simples possui um problema estrutural, pois 

desde que não faltem trabalhadores para sustentar os aposentados ele é sustentável. 

Todavia, devido à transição demográfica, há um aumento na expectativa de vida 

brasileira, em conjunto com a redução das taxas de fecundidade, o que causarão um 

aumento na quantidade de tempo em que os benefícios serão pagos e uma diminuição na 

quantidade arrecadada de contribuição (Brito, 2016). 

As mudanças estruturais na pirâmide populacional alteram diretamente as relações 

de dependência entre os três principais grupos etários: crianças e adolescentes (0 a 14 

anos), adultos (15 a 64 anos) e idosos (acima de 65).  O grupo dos adultos são a população 

economicamente ativa e os demais são grupos dependentes. O Gráfico 1 mostra como 

estes fatores fazem com que o formato da pirâmide populacional se altere e fique 

condizente com o padrão moderno que se configura hoje, em um formato mais retangular 

(Alves, 2008).  

Gráfico 1: Pirâmides etárias e projeção 1950- 2050 

Fonte: ALVES (2008). Adaptado de World Population Prospects (2006) / ONU 

Naturalmente, com um maior número de pessoas que atingindo a velhice em 

paralelo com uma maior longevidade farão com que o governo tenha uma maior despesa, 

por exemplo, na área da saúde com a disponibilização de medicamentos e benefícios de 

pensões (Veras, 2012).  
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As mudanças demográficas apresentadas pela população brasileira 

evidenciam a necessidade de uma reforma estrutural no sistema previdenciário 

brasileiro, visando melhorar sua sustentabilidade? 

1.2 Justificativa 

Segundo a Constituição Federal de 1988, Cap. II, Art. 201, P. 120” A previdência 

social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial[...]” (Brasil, 1988) 

Em 1900, o Brasil possuía uma expectativa de vida de apenas 30 anos. Enquanto 

que em 2000 a expectativa era de 73 anos. Significando que em 100 anos o tempo médio 

de vida mais que dobrou no país e ainda não atingimos a fase final do processo de 

transição demográfica (Alves, 2014).  

O Brasil orçamentou em 2023, o equivalente a R$ 5.136.354.717.293,50 (Cinco 

trilhões, cento e trinta e seis bilhões, trezentos e cinquenta e quatro milhões, setecentos e 

dezessete mil, duzentos e noventa e três Reais e cinquenta Centavos).  para o Orçamento 

Anual de Despesas. Deste valor, 37% ou R$ 1.899.302.305.934,61 (Um trilhão, 

oitocentos e noventa e nove bilhões, trezentos e dois milhões, trezentos e cinco mil, 

novecentos e trinta e quatro Reais e sessenta e um Centavos) são destinados a áreas 

finalísticas como saúde, Educação e previdência social. Estes valores podem melhor 

serem observados Gráfico 2, a seguir. 

Gráfico 2: Orçamento Atualizado das Despesas em 2023 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Portal da Transparência (2023) 
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R$1.899.302.30
5.934,61 ; 37%

Encargos Especiais e
Reserva de Contingência

Áreas Finalísticas



14 
 

Dentro do orçamento de Áreas Finalísticas, a Previdência social corresponde 

atualmente, a 50% do valor total destinado. A composição orçamentária das Áreas 

Finalísticas é detalhada através do Gráfico 3. 

Gráfico 3: Visualizações das Áreas Finalísticas em 2023 

 

Fonte: Portal da Transparência (2023) 

Devido ao enorme peso sobre a economia brasileira, é fundamental ter uma 

estrutura sustentável no regime previdenciário, pois caso saia do controle, há grande 

possiblidade de cortes em outras Áreas Finalísticas e/ou aumentos na dívida pública do 

país, que trazem um risco fiscal.  

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral  

O trabalho tem por objetivo verificar a sustentabilidade do sistema previdenciário 

brasileiro a partir de fatores socioeconômicos que contribuem para o cenário de 

arrecadação do sistema previdenciário brasileiro. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

a. Apresentar a estrutura do sistema previdenciário no Brasil. 

b. Diagnosticar o processo de transição demográfica no país.  

c. Analisar a situação atual do sistema previdenciário brasileiro. 

d. Conjecturar a situação previdenciária brasileira no futuro a partir da análise de 

dados. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Fases da proteção social no mundo 

Anteriormente a Lei dos Pobres, promulgada em 1601 na Inglaterra, o poder 

público não possuía nenhuma responsabilidade sobre a proteção social. A própria 

sociedade, de maneira privada, sendo as famílias, algumas instituições de caridade e as 

igrejas os principais agentes provedores de alguma proteção social a idosos, pessoas com 

invalidez, necessitados, entre outras situações (Pierdoná, 2007) 

O Estado Inglês também passou a ter alguma responsabilidade para com a 

seguridade da população. Agora, prestaria assistência de maneira oficial e pública no 

auxílio aos necessitados. Dando início a intervenção estatal sob o tema (Pierdoná, 2007). 

Otto Von Bismarck em 1881 propõe, na Alemanha, o seguro social, que viria a ser 

de fato a base para os sistemas previdenciários atuais, que oferece cobertura aos 

trabalhadores e seus dependentes. As pensões seriam financiadas por 3 partes: os 

Trabalhadores, o Estado e as empresas. A Europa aos poucos adota o sistema proposto 

por Bismarck de seguridade social (Felix, 2012). 

Após a Segunda Guerra Mundial há uma nova concepção sobre a atuação do 

Estado e é idealizado, então, o Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), quando se 

cria a ideia que o Estado não só deve oferecer uma proteção social aos necessitados, mas 

também promover e aplicar políticas que promovam atender as necessidades humanas e 

os direitos de toda a população do país (Almeida, 2002). 

Os problemas sociais, enfrentados pelo Estado na política de Welfare State, são 

consequência das mudanças sociais, especialmente demográficas, causadas pela 

industrialização e seu impacto na sociedade como um todo (Arretche, 1995). Esta mudança 

de atuação reitera que as condições mínimas de moradia, saúde, educação, renda e 

nutrição serão consolidadas como um direito político aos cidadãos e não caridade 

(Wilensky e Lebeaux, 1965). 

2.2 A História do Sistema Previdenciário Brasileiro 

A origem de um sistema previdenciário no Brasil remete ao fim do século XIX. 

Voltado para os militares e servidores públicos federais. Entretanto, o primeiro passo para 

um sistema de previdência aos trabalhadores do setor privado foi com a Lei Eloy Chaves, 

de 1923. Para uma fração dos trabalhadores, inicialmente, operários que trabalhavam na 
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construção das ferrovias denominadas estradas de ferro no então império (Oliveira e 

Beltrão, 2000). 

A lei visava estabelecer que em cada ferrovia deveria conter as Caixas de 

Aposentadorias e Pensões (CAPs) para os empregados. Como todo o processo envolvia 

apenas os empregados e as empresas ferroviárias, deixando o Estado somente como órgão 

regulador, na prática as CAPs seriam o equivalente a institutos de previdência privada. 

Pouco tempo depois, trabalhadores de outras atividades também foram contemplados 

(Segura, 2017). 

Com a Constituição de 1934, o sistema tripartite de financiamento como se 

conhece hoje foi implementado. Os CAPs foram agrupados e transformados em Institutos 

de Aposentadoria e Pensões (IAPs) que englobavam a maioria dos trabalhadores urbanos 

e dos trabalhadores por conta própria. Agora, os institutos seriam diferenciados por 

categoria e não mais por empresa. Devido as diferentes categorias, era grande a variância 

no poderio financeiro de cada instituto. Este movimento coincidia com o começo do 

processo de industrialização do Brasil (Oliveira e Beltrão, 2000; Camarano e Pasinato, 

2002; Nolasco, 2012). 

O trabalhador rural só veio ser de fato coberto pela legislação previdenciária em 

1963. Quando foi aprovado o Estatuto do Trabalhador Rural e desta forma, entre outras 

medidas, era criado o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural 

(Funrural). Entretanto, mesmo abrangendo uma grande gama de benefícios como: 

Aposentadoria por idade e invalidez, pensões por morte e outros (assistência a 

maternidade, auxílio-doença, auxílio-funeral e assistência médica) devido à falta de 

recursos financeiros a aplicação dos benefícios foi bastante limitada (Oliveira e Beltrão, 

2000). 

Especialmente após o golpe militar de 1964, mudanças na medicina previdenciária 

provocaram um crescimento no mercado privado de planos de saúde. Isso promoveria em 

1966 a criação do Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) formado pela 

unificação dos IAPs e causaram um aumento na centralização financeira para o governo 

federal. Desbalanceado a gestão tripartite entre União, empregador e empregados (Ocké-

Reis, Andreazzi e Silveira, 2006). 

O Ministério da Previdência Social é então criado em 1977 e o INPS é divido em 

três partes, onde o INPS (mesmo órgão) seria responsável pelo pagamento dos benefícios 
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previdenciários e assistenciais; o Instituto de Administração da Previdência e Assistência 

Social (IAPAS) responsável pela administração e recolhimento dos recursos do INPS; o 

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) responsável 

de administrar o sistema de saúde. Após a Constituição Federal de 1988, em 1990 o 

IAPAS foi novamente fundido com o INPS alterando o nome para Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) e o INAMPS foi absorvido pelo Ministério da Saúde (Giambiagi e 

Além, 1999). 

Conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988 do Brasil Cap. II, Art. 

194, P. 117 ‘’A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 

à saúde, à previdência e à assistência social.[...]’’ (Brasil, 1988). 

A Constituição Brasileira de 1988 em seu Cap. II, Art. 203, P. 122” A assistência 

social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social[...]” (Brasil, 1988).  

Como qualquer aposentadoria requer uma contribuição prévia, para realizar a 

assistência social aos necessitados que não contribuíram para a previdência, foi criado o 

Amparo Assistencial, que concede um salário mínimo ao solicitante aprovado. Apesar de 

ser controlado pelo INSS, é financiado pelo Governo Federal (Sousa et al, 2016).     

A evolução da complexidade do sistema de saúde, da previdência social e da 

seguridade social dentro da estrutura do governo brasileiro é notável. O sistema adotou o 

conceito de solidariedade da sociedade com o trabalhador e quando entende que o mesmo 

passa por dificuldade, não se trata apenas de um problema individual, mas se torna uma 

responsabilidade social (Bertussi, 2003). 

O Modelo de financiamento da Seguridade Social é explicado no Cap. II Art. 195, 

P. 117/CF88 “Define-se A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios[...]” (Brasil, 1988). 

Como a filiação a contribuição ao INSS ou RPPS é obrigatória para os 

trabalhadores. Pode se entender o sistema como um seguro. O trabalhador paga taxas 

mensais de sua renda para que, no futuro, o próprio seja beneficiado pelo próprio sistema 

quando não puder mais trabalhar (Fazio, 2016).  
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No Brasil, em vigor na atualidade existem 3 regimes previdenciários: O Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS), administrado pelo INSS e que engloba os 

trabalhadores do setor privado. O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) para os 

servidores públicos (ambos no modelo de repartição simples). Por último, também existe 

o Regime de Previdência Complementar (RPC). Este, por sua vez é capitalizado e de 

ordem privada e seu ingresso facultativo (Rocha, 2008). 

2.3 A Transição Demográfica 

Formulada nas primeiras décadas do século XX, a teoria da Transição 

Demográfica (TD) foi proposta em virtude da mudança na estrutura populacional 

enfrentada pelos países desenvolvidos. É caracterizada por grandes reduções das taxas de 

natalidade e mortalidade. Durante o século XX ficou evidenciado que a TD ocorre de 

maneira diferente em cada país visto que múltiplos fatores contribuem para a composição 

das taxas (Alves, 2014).   

Todos os países passam pela Transição Demográfica em seu processo de 

desenvolvimento. Na fase inicial, há um grande crescimento populacional devido à 

redução abrupta das taxas de mortalidade, seguido de uma diminuição nas taxas de 

crescimento em razão da diminuição das taxas de natalidade e, na sua fase final ocorre 

uma estabilidade ou uma redução populacional (Alves, 2014).  

O Brasil atualmente ainda passa pelo chamado Bônus Demográfico, momento da 

transição demográfica em que há uma razão de dependência baixa devido a existirem 

mais pessoas aptas para o trabalho do que crianças e idosos, que são os dependentes do 

sistema (Veras, 2012). 

O envelhecimento e a perca da capacidade laborativa estão interligados. Com o 

avanço da idade, cada vez mais existe uma maior probabilidade de o indivíduo ter que 

enfrentar doenças crônicas ou acidentes de trabalho. Logo, a existência de um sistema de 

seguridade é essencial para que haja a reposição da renda perdida ao deixar de trabalhar 

(Camarano, Kanso e Fernandes 2012). 

A Teoria do Ciclo de Vida diz que indivíduo possui a expectativa de ter uma 

diminuição em sua renda ao atingir a terceira idade. Portanto, ele busca ao longo da sua 

vida a acumular ativos através da poupança, que possam fornecer a ele a renda extra 

necessária para a manutenção do seu padrão de vida (Modigliani, 1986). 
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3 METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa de caráter informativo e exploratório. Associado a uma 

análise bibliográfica sobre a Previdência Social Brasileira. Por meio do Método Indutivo, 

a partir do uso de dados de fontes confiáveis e de veracidade comumente constatada, foi 

feita uma análise com relação a situação atual e a capacidade do sistema previdenciário 

brasileiro suportar as grandes mudanças demográficas que o país enfrentará em breve.  

Foram utilizados principalmente dados fornecidos pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) através do relatório World Population Prospects de 2022, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Governo Brasileiro na utilização do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária de Dezembro 2022 e do Portal de 

Transparência (2023). Serão apresentados gráficos e tabelas que apresentam a situação 

do Sistema Previdenciário Brasileiro e as características socioeconômicas e demográficas 

que afetam sua sustentabilidade, bem como, as projeções que podem comprometer ainda 

mais o sistema no futuro. 
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4 RESULTADOS 

O Gráfico 4 evidencia a diminuição nas Taxas de Mortalidade (Crude death rate) 

caindo de cerca de 17 mortes por 1000 habitantes em 1950 para cerca de 7 nas primeiras 

décadas do Século XXI. em seguida também de uma queda nas Taxas de fecundidade 

(Crude birth rate), quando nasciam perto de 47 crianças para cada 1000 habitantes em 

1950 e no Século XXI cai para menos de 20. 

A redução da taxa de natalidade a um nível inferior ao de mortalidade implica não 

só em uma redução da população economicamente ativa, mas também um aumento nos 

níveis de população economicamente inativa. Com menos trabalhadores o peso da 

contribuição para a Previdência Social teria que ser maior para cada um dos indivíduos 

que estariam economicamente ativos no momento.  

Para o fim do Século XXI a expectativa é de que o país atinja a fase final da TD, 

com uma redução leve redução populacional, seguida de uma estabilidade. característica 

da TD (Alves, 2014).   

Gráfico 4: Taxa bruta de natalidade e mortalidade no Brasil: 1950-2100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: World Population Prospects, 2022. 

Como é visto no Gráfico 5, a fase final do processo de TD ainda não foi atingida, 

visto que ainda não há uma estabilidade. Entretando as taxas de crescimento populacional 
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já estão reduzindo, o que coloca o Brasil a caminho da fase de estabilização ou redução 

populacional final. 

      Gráfico 5: Taxa de Crescimento Populacional Brasileira: 1950-2100 

Fonte: World Population Prospects 2022. 

O Crescimento populacional brasileiro anual na década de 1950 era de cerca de 

3%. Após o começo da década de 1960, a taxa de crescimento decaiu consistentemente 

até aproximadamente 0.5% na atualidade. A expectativa é que ainda haja algum 

crescimento até meados de 2050 e após isso comece um processo de redução populacional 

que atingirá uma taxa de decrescimento de 0,5% anual perto de 2075 onde ficará nesta 

mesma taxa de redução populacional até o fim do Século. 

O modelo de repartição, atualmente utilizado, foi implementado no país na década 

de 1930, um momento que o país era majoritariamente jovem e dificilmente as pessoas 

passariam muito tempo recebendo benefício previdenciário visto que a expectativa de 

vida era cerca de 34 anos. O gráfico 6 mostra a relação por sexo do aumento da 

expectativa de vida no Brasil, fator que causa o aumento da população de 65 anos ou 

mais.  
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Gráfico 6: Expectativa de Vida Brasileira ao Nascer por Sexo 1950-2100 

Fonte: World Population Prospects 2022. 

Nota-se que houve um aumento de quase 30 anos entre 1950 e a atualidade na 

expectativa de vida brasileira para ambos os sexos. Com o passar do tempo, a projeção é 

de que continue a crescer e fique próximo dos 90 anos para as mulheres (Female) e dos 

87 para os homens (Male) em 2100. 

A COVID-19 causou em todo o mundo a maior redução na expectativa de vida 

desde a Segunda Guerra Mundial (Aburto et al., 2022). A redução brusca seguida de uma 

retomada na expectativa de vida evidencia o momento da pandemia no Brasil.  

O aumento na expectativa de vida da população traduz-se em uma quantidade 

maior no tempo de recebimento dos benefícios o que consequentemente faz com que os 

trabalhadores tenham que contribuir por mais tempo e se aposentar cada vez mais 

tardiamente para que o sistema previdenciário não entre em colapso. 

Os efeitos causados pela TD brasileira ocorrida nas últimas 7 décadas 

transformaram a estrutura etária do Brasil ao longo deste período. O Gráfico 7 traz o total 

da população brasileira por grupos etários.  



23 
 

Gráfico 7: População Brasileira por Grupos Etários 1950-2100 

 

Fonte: World Population Prospects 2022. 

A população de 0-14 era constituída por cerca de 55 milhões de indivíduos por 

volta do ano 2000. Após a virada do milênio entrou em uma trajetória de queda, 

evidenciada por ter aproximadamente 43 milhões de pessoas na projeção de 2025 e apenas 

uma estimativa de algo em torno de 24 milhões em 2100. 

A trajetória da população de jovens adultos, 15-24 (vermelho e verde), também 

percorre um caminho semelhante ao da população 0-14, com uma população de cerca de 

35 milhões de pessoas em 2000, a expectativa é que em 2100 sejam menos de 20 milhões.  

A redução populacional nos grupos etários mais jovens, a partir do final do Século 

XX e início do Século XXI demarcam uma fase anterior da TD brasileira, onde ocorreram 

as reduções nas taxas de natalidade. 

Evidenciado pela linha azul, A população da faixa etária 25-64 anos até meados 

de 2040 está em um crescimento notável e por volta de 2040, quando quase atinge 130 

milhões de pessoas, entra em tendencia de queda acentuada. Em contrapartida, a linha 
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roxa, demonstra um aumento considerável da proporção de população idosa (65 anos ou 

mais) atingindo cerca de 60 milhões idosos em 2100. O Gráfico 8 mostra o 

comportamento da Razão de Dependência brasileira no período 1950-2100. 

Gráfico 8: Razão de Dependência Brasileira 1950-2100 

 

Fonte: World Population Prospects 2022. 

O processo de mudança da curva da Razão de Dependência durante o processo de 

TD evidencia o aumento da população dependente (60 anos ou mais) com relação aos 

participantes da População Economicamente Ativa (15-59 anos). O formato da curva, 

sempre ascendente, representa o tamanho do desafio que o país enfrentará no tocante a 

previdência social. Cada vez serão menos pessoas trabalhando para sustentar uma 

quantidade cada vez maior de dependentes. 

O Gráfico 9 mostra as taxas de saída da População Economicamente Ativa (PEA) 

onde houve uma queda nas saídas por morte quando se compara o período de 1998 até 

2008 devido a redução da mortalidade e o aumento da expectativa de vida. Entretanto, o 

momento de saída do trabalho passou a ocorrer mais rapidamente. Possivelmente, uma 

parcela da população tenha tido sua morte convertida em incapacidade ou morbidade o 

que causaria sua saída do mercado de trabalho (Camarano, Kanso e Fernandes, 2012). 
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Gráfico 9:Taxas de saída da PEA por motivo 1998-2008 - Homens   

Fonte: Camarano, Kanso e Fernandes, (2012). Adaptado do PNADs/IBGE 

(1998,2008) 

O aumento de saidas da PEA no periodo tende a uma redução nas receitas 

previdenciárias e a um aumento na quantidade de despesas previdenciárias. Este fato na 

prática é o que coloca em xeque a sustentabilidade do modelo de repartição 

previdenciária. Quando o Governo Federal aumenta a quantidade mínima de idade para  

aposentadoria ele está tentando atenuar as saídas da PEA e fazer com que haja uma maior 

contribuição previdenciária do individuo antes da aposentadoria.    

Verificou-se a partir da segunda metade do século XX uma redução na quantidade 

de tempo exercendo trabalho e um aumento do tempo em que se recebeu algum benefício. 

O Tempo Gasto pelos Homens em Atividades Relacionadas ao Mercado de Trabalho é 

exposto no Gráfico 10 no periodo entre 1998-2008. 
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Gráfico 10: Tempo Gasto pelos Homens em Atividades Relacionadas ao Mercado de 

Trabalho (1998-2008) 

Fonte: Camarano, Kanso e Fernandes, (2012). Adaptado do PNADs/IBGE (1998, 

2008) 

Em um período de apenas 10 anos percebe-se uma diminuição da quantidade de 

anos que as pessoas passavam trabalhando mesmo enquanto já estavam aposentadas, um 

aumento na quantidade de anos que se passam sob alguma incapacidade. Ocasionando 

redução na quantidade de tempo exercendo atividade econômica também acompanhado 

de um aumento da duração de vida média e indiretamente aumentando o custo 

previdenciário.  

A aposentadoria é a maior fonte de renda da população idosa no país. 

Logicamente, devido a idade avançada o idoso ficará, inevitavelmente, incapaz de realizar 

atividades trabalhistas. Por isso, a política de seguridade social atua para que haja uma 

segurança financeira provida pelo Governo Brasileiro (Alcântara, 2016).  

Este comportamento é percebido no Gráfico 11 através das fontes de renda per 

capita do indivíduo brasileiro. 
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Gráfico 11: Renda Per Capita Brasileira por diferentes fontes de renda (2000) 

 

 

 

 

 

 

Fonte: NERI (2007). Adaptado do Censo Demográfico de 2000 / IBGE 

Acumular ativos financeiros durante a vida é uma ótima estratégia previdenciária 

individual. Ter alternativas financeiras além da renda da aposentadoria, proporcionaria 

estabilidade em um cenário onde se projeta uma aposentadoria mais tardia e baixos 

benefícios para o contribuinte.   

Do ponto de vista do Governo, com a situação da Previdência Social, uma 

alternativa para aliviar as contas seria propor uma alteração nas aposentadorias, de modo 

que, se o indivíduo já possuir um determinado patrimônio ou renda passiva que fique 

comprovado que o mesmo não necessitaria de uma pensão de aposentadoria, ele ficaria 

de fora da aposentadoria. Isto poderia proporcionar uma diminuição no Déficit 

previdenciário visto que parte do problema são as aposentadorias de valores mais altos. 

O Gráfico 12 mostra como população contribui tanto para a previdência social 

quanto a privada. Contribuição social tem um peso maior no início da carreira quando 

comparado com a previdência privada. A faixa dos 35-40 anos é a fase de maior 

contribuição para a previdência social. 
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Gráfico 12: Idade da População Brasileira que contribui para a Previdência (2000) 

Fonte: NERI (2007). Adaptado do Censo Demográfico de 2000 / IBGE 

O comportamento dessas contribuições dá-se pelo fato de que a contribuição 

social é obrigatória para os cargos de trabalho desde cedo. Enquanto que a previdência 

privada é optativa. Desta maneira, o indivíduo possui um maior interesse na previdência 

privada conforme sua idade vai avançando.   

Percebe-se que para a aposentadoria privada, a parcela de contribuição aumenta 

de maneira gradual ao longo da trajetória dos anos. Em alinhamento com a teoria do Ciclo 

de Vida, conforme o indivíduo envelhece ele possui um maior interesse em regimes 

previdenciários privados, visando a estabilidade financeira na terceira idade. 

A Seguridade Social engloba a Previdência Social, a Saúde e a Assistência Social. 

Enquanto que a Previdência Social é de caráter contributivo, a Assistência Social e a 

Saúde são direitos de todos e possuem caráter não contributivo. Dito isto, A composição 

das receitas da Seguridade Social é formada por: 

 RGPS – Regime Geral de Previdência Social 

 RPPS-Civil e FCDF – Regime Próprio de Previdência Social e Fundo 

Constitucional do Distrito Federal 

 Pensões Militares 

 Demais (COFINS, CSLL e Outros) (COFINS - Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social, CSLL - Contribuição Social Sobre o 

Lucro Líquido) 
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A composição das despesas da Seguridade Social é formada por: 

 Despesas do RGPS 

 Saúde 

 assistência social 

 RPPS - Civil e FCDF 

 Seguro desemprego 

 Pensionistas Militares 

 Abono Salarial 

 Demais Despesas 

O Gráfico 13 exibe a situação previdenciária do RGPS, que engloba os 

trabalhadores que contribuem para a previdência social, no período de 2012 a 2022. 

Houve um aumento de 152% nas despesas e de 93% nas receitas do RGPS. 

Gráfico 13: Receitas e Despesas do RGPS 2012-2022 (R$ bilhões) 

Fonte: Autoria própria. Adaptado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária de 

Dezembro 2022. 

Como a maior parte da população estará vinculada ao RGPS, através do INSS, é 

extremamente preocupante o regime já estar em déficit mesmo antes do fim do bônus 

demográfico. Com uma perspectiva de aumento nos déficits, devido a TD, é impossível 

assegurar que nas próximas décadas o sistema suportará a mudanças demográficas, caso 

276,59
307,58

337,55 351,68 360,38 379,25 395,2 415,17 406,11
461,9

534,27

318,83
358,58

402,09
440,08

510,09
561,39

589,51
628,47

669,71
710,34

804,48

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

RECEITAS RGPS DESPESAS DO RGPS



30 
 

não hajam mudanças no tocante as receitas, através de contribuições, e nas despesas, 

através dos valores das pensões e do tempo dos benefícios.  

A situação para a previdência do setor público também não é diferente como 

mostra o Gráfico 14. As despesas do RPPS e FCDF custam mais do que o dobro das 

receitas de contribuição obtidas em todo o período analisado entre 2012-2022. 

Gráfico 14: Receitas e Despesas RPPS e FCDF (R$ bilhões)  

Fonte: Autoria própria. Adaptado do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária de Dezembro 2022 

 A esfera militar possui a maior desproporção de receitas e despesas, como é visto 

no Gráfico 15. Quando se as compara com o RGPS e o RPPS. Em 2012 os custos do 

regime foram 11 vezes maiores que as receitas. Apesar de uma diminuição diferença nos 

últimos anos, oriunda de reformas, em 2022 houve ainda uma despesa praticamente 3 

vezes maior do que o arrecadado. 
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Gráfico 15: Receitas e Despesas das Pensões Militares (R$ bilhões) 

Fonte: Fonte: Autoria própria. Adaptado do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária de Dezembro 2022 

Vale salientar que devido a pandemia do COVID-19, houve um aumento dos 

gastos com saúde e principalmente assistência social no ano especifico. Medidas como o 

Auxílio emergencial foram implementadas visando reduzir os impactos da pandemia, 

ocasionando o aumento visto Gráfico 16. 

Gráfico 16: Gastos com saúde e assistência social 2012-2022 

 

Fonte: Autoria própria. Adaptado do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária de Dezembro 2022 

 O Gráfico 17 traz o resultado geral da Seguridade Social. Os anos de 2021 e 2022 

ainda possuem uma ‘’herança’’ do período pandêmico e só será possível ter uma ideia 
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maior das mudanças orçamentarias que o período trouxe com relação aos anteriores com 

o passar dos anos. Entretanto, o déficit previdenciário devido ao aumento das pensões e 

da redução dos trabalhadores jovens já possuía tendência de aumento mesmo durante os 

anos anteriores a pandemia.  

Gráfico 17: Resultado da Seguridade Social 2012-2022 (R$ bilhões) 

Fonte: Autoria própria. Adaptado do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária de Dezembro 2022 

Quando se unem todas as receitas e despesas que a compõe, se nota o tamanho do 

déficit previdenciário que o Brasil possui. Ano a ano cada vez mais o déficit aumenta. E 

a tendencia é de que com o fim do bônus demográfico, as receitas comecem a diminuir 

cada vez mais. 

O Gráfico 18 mostra quanto os países selecionados gastam com a previdência em 

relação a sua % de população que possui mais de 65 anos. Para Giambiagi (2007, p.12):’’o 

Brasil é o único dos casos selecionados que se localiza no “quadrante errado” do gráfico: 

é um país (ainda) jovem, mas que gasta muito com previdência’’. 
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Gráfico 18: Gasto Previdenciário versus % da população com 65 anos ou mais 

Fonte: Giambiagi (2007) 

Os Países que se desenvolveram mais cedo já estão em estágios mais avançados 

da TD. Logo, é razoável que possuam um gasto maior com previdência em relação ao 

seus respectivos PIBs. Ainda assim, cada País possui seus próprios desafios 

previdenciários e durante o Século XXI o problema da sustentabilidade da Previdência 

Social ganhará um destaque maior no quadro internacional.  

O maior ponto de preocupação com relação ao Brasil é pelo fato de o Bônus 

demográfico estar chegando ao fim enquanto que o País devido a muitas turbulências 

políticas durante o período do bônus não conseguiu atingir o potencial de 

desenvolvimento econômico que era capaz de atingir.    
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5 CONCLUSÃO 

Estes fatores, no modelo de repartição adotado pelo governo brasileiro, indicam 

que o sistema previdenciário será incapaz de promover a integridade dos benefícios que 

seriam concedidos aos beneficiários sem a utilização de recursos extras adotados pelo 

Governo Federal (BRITO,2022). 

Os recursos adicionais destinados ao sistema previdenciário, potencialmente 

prejudicariam o desenvolvimento de outras áreas de grande importância como Segurança 

e Saúde.  

O conceito de aposentadoria com o passar dos anos deixou de ser apenas uma 

questão de ‘’dívida’’ do estado com o trabalhador. Agora, com o avanço da medicina e o 

constante aumento na qualidade de vida da população, o idoso demanda na terceira idade 

ter segurança econômica suficiente para viver como bem entender (VECCHIA, 2005). 

Portanto, é necessária a adoção de medidas mais drásticas no tocante ao sistema 

previdenciário como um todo. Visto que, as reformas feitas ao longo dos anos somente 

adiam a ruptura do sistema e não a solucionam sua insustentabilidade. O atraso destas 

medidas somente fará com que no momento em que uma grande reforma não possa mais 

ser postergada, sejam tomadas medidas drásticas e impopulares para evitar uma grande 

quebra do sistema. 

Este estudo é apenas um ‘’recorte’’ de um assunto bem mais complexo e que 

necessitaria de um estudo bem mais amplo para discernir a situação do sistema 

previdenciário brasileiro e encontrar alternativas que promovam a devida segurança que 

o brasileiro demanda.  
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